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Lei Municipal nº 1103/2001
“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder anistia sobre juros e multas e quaisquer encargos que incida sobre débito oriundo do IPTU, bem como autorizando parcelamento da referida dívida.”.” 
A Câmara Municipal de Bicas/MG aprova, e eu Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder anistia de 100% ( cem por cento ) sobre multas, juros e quaisquer encargos que incidam sobre dívida oriunda do IPTU do município de Bicas, devidamente lançados e pertinentes ao exercício financeiro de 2000 e anos anteriores, em caso de pagamento de parcela única dos valores apurados.

Parágrafo único – Sobre as dívidas do imposto supramencionado ( IPTU ) correrão a devida correção monetária, de acordo com índice estipulado pelo Governo Federal, mesmo em se tratando de pagamento em uma única parcela.
Art. 2º - Os impostos atrasados concernente ao IPTU, lançados para o exercício de 2000 e anos anteriores poderão, a critério do Executivo, ser parcelados em até 6 (seis) prestações mensais.

Parágrafo único – Em caso de pagamento parcelado o contribuinte se beneficiará do disposto no art. 1º caput desta Lei, devendo ainda ser fixada a correção monetária bem como o acréscimo de 1% ( um por cento ) estipulado no Parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - O recolhimento dos valores dos impostos acima mencionados, será em agência bancária designada formalmente pelo Executivo.

Art. 4º - Para pagamento em parcela única, esta deverá ser efetuada até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, o mesmo prazo para início da parcelada.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
Bicas, 16 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
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